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LUÍS GUSTAVO DE CARVALHO BRAZIL - MG113602
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AGRAVADO : JOEL COUTO FERREIRA
ADVOGADOS : BRUNO DE OLIVEIRA AVILA SANTOS - MG176610

MARCO TÚLIO NASCIMENTO MARTINS - MG105795

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO
DE SAÚDE. TRATAMENTO DOMICILIAR (" "). EXCLUSÃOHOME CARE
CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. ART.  85, § 8º, DO  CPC. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. VALOR DA CAUSA EXCESSO. ARBITRAMENTO POR
EQUIDADE INCABÍVEL. LIMITES LEGAIS. OBEDIÊNCIA. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o plano de saúde
pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de
tratamento indicado por profissional habilitado na busca da cura, devendo
arcar com as despesas relativas ao tratamento médico domiciliar (home care).
 
3. A Segunda Seção desta Corte afastou a possibilidade de se fixar os
honorários advocatícios com base em equidade, em virtude de valor da causa
ou proveito econômico considerado excessivo, considerando-se a rega geral
contida no comando legal que determina a sua fixação em percentual entre
10% e 20%, salvo nos casos expressos no  § 8º, do CPC. art. 85,
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 14/10/2025  20/10/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, .22 de outubro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO
DE SAÚDE. TRATAMENTO DOMICILIAR (" "). EXCLUSÃOHOME CARE
CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 85, § 8º, DO CPC. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. VALOR DA CAUSA EXCESSO. ARBITRAMENTO POR
EQUIDADE INCABÍVEL. LIMITES LEGAIS. OBEDIÊNCIA. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A  jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o plano de
saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de
tratamento indicado por profissional habilitado na busca da cura, devendo
arcar com as despesas relativas ao tratamento médico domiciliar (home
care).
 
3. A Segunda Seção desta Corte afastou a possibilidade de se fixar os
honorários advocatícios com base em equidade, em virtude de valor da
causa ou proveito econômico considerado excessivo, considerando-se a
rega geral contida no comando legal que determina a sua fixação em
percentual entre 10% e 20%, salvo nos casos expressos no art. 85, § 8º, do
CPC.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por UNIMED UBERABA COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO LTDA. contra a decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo
extremo, com fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal,
insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim
ementado:

 
“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER –
PLANO DE SAÚDE – SERVIÇO DE HOME CARE – NECESSIDADE ATESTADA
POR MÉDICO QUE ACOMPANHA O SEGURADO E PELO PERITO OFICIAL –
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RECUSA INDEVIDA À COBERTURA – HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA -
ARBITRAMENTO SOBRE O VALOR DA CAUSA - NECESSIDADE. 1 – O
serviço de home care (tratamento domiciliar) constitui desdobramento do
tratamento hospitalar contratualmente previsto, que não pode ser limitado
pela operadora do plano de saúde. Precedentes do STJ. 2 – Os honorários
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados obedecendo-se uma ordem
decrescente de preferência de critérios, na qual a subsunção do caso
concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para a
categoria seguinte. Ou seja, os honorários advocatícios sucumbenciais
devem ser fixados no patamar de dez a vinte por cento, calculados sobre o
valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor
atualizado da causa. Assim, apenas quando inexistentes tais parâmetros,
ou quando estes forem irrisórios para a efetiva remuneração dos causídicos,
é que se pode avançar para a apreciação equitativa. V.V.: Uma vez fixados
os honorários advocatícios com base no critério equitativo pedido pelo
segundo apelante, não cabe a este formular pedido de mudança do critério
de fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais.” (e-STJ fl. 713)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 756/758).
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(1) artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, aduzindo que teria

havido negativa de prestação jurisdicional porque o Tribunal de origem não teria
analisado adequadamente os argumentos relacionados à ausência de substituição da
internação hospitalar pelo atendimento domiciliar, à exclusão contratual de cobertura
para o serviço de home care e à ausência de prescrição médica para os materiais
extras solicitados pelo recorrido;

(2) artigo 54, §4º, do Código de Defesa do Consumidor, sustentando que a
cláusula contratual que exclui a cobertura de atendimento domiciliar é válida, pois
está redigida de forma clara e de fácil compreensão, atendendo aos requisitos legais e

(3) artigo 85, §8º, do Código de Processo Civil, defendendo que os
honorários advocatícios devem ser fixados por apreciação equitativa, considerando o
elevado valor da causa e a ausência de complexidade da demanda.

Sem as contrarrazões, conforme certificado o decurso de prazo (e-STJ fls.
796/797), o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente
agravo.

É o relatório

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante às omissões apontadas no acórdão estadual, o Tribunal de

origem ao decidir os embargos de declaração, entendeu que o serviço de " " éhome care
desdobramento do tratamento hospitalar contratualmente previsto, pouco importando
se há ou não cláusula contratual que o exclui. Ressaltou, ainda,  que o recorrido
necessita de uma equipe multiprofissional para dar suporte à sua vida, conforme
atestado por laudo pericial e relatórios médicos constantes nos autos. 

É o que se extrai da seguinte passagem:
 
"(..)
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No caso em exame, conforme já fundamentado no acórdão
embargado, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido
de que “o serviço de home care (tratamento domiciliar) constitui
desdobramento do tratamento hospitalar contratualmente previsto, que não
pode ser limitado pela operadora do plano de saúde”. Portanto, pouco
interessa se o contrato está ou não regulamentado, se exclui ou não o
tratamento domiciliar.

Também ficou fundamentado que, ao contrário do que sustenta a
embargante, o embargado não necessita apenas de um cuidador, mas de
equipe de profissionais para dar o devido suporte à sua vida.

Por fim, quanto ao valor dos honorários advocatícios
sucumbenciais, a embargante apenas apresentou seu descontentamento
com o valor fixado, não apontando nenhum vício sanável por meio de
embargos de declaração.

(...)" (e-STJ fls. 757/758).
 

Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação
jurisdicional - violação do artigo 1.022 do CPC -, agiu corretamente o tribunal de
origem ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição,
obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o
intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via
inadequada.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO
DO ART. 489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do art. 489 do CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudicam a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.183.495/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de . - grifou-se)28/11/2022 30/11/2022
 
Registra-se que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador não

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse
da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo
julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

No caso, o Tribunal de origem entendeu que o plano de saúde não pode
negar cobertura ao tratamento domiciliar indicado por médico como necessário à
garantir a saúde e a vida do beneficiário, nos seguintes termos:
 

"(...)
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No caso em julgamento, em razão de acidente de trânsito ocorrido
em , o autor/segundo apelante foi hospitalizado, dando entrada03/07/2014
no CTI em .04/07/2014

Em , a médica que acompanhou o autor durante18/07/2014
internação em CTI, Dra. Tatiane Martins de Freitas, solicitou
acompanhamento domiciliar (home care), da seguinte forma (ordem nº 10):

(...)
Com efeito, ao contrário do que sustenta a primeira apelante, o

autor/segundo apelante não necessita apenas de um cuidador, mas de
equipe de profissionais para dar o devido suporte à sua vida. Necessário
ressaltar que, ao contrário do que afirma a primeira apelante, a sentença
não a condenou a fornecer materiais de assistências extras, mas apenas os
tratamentos indicados pelo médico Marlos Vander Rocha, conforme
expressamente fundamentado na tutela de urgência anteriormente
concedida e confirmada na sentença.

(...)" (e-STJ fls. 718/720).
 
De fato, tal entendimento está de acordo com a jurisprudência desta Corte

firmada no sentido de que o plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão
cobertura, mas não o tipo de tratamento indicado por profissional habilitado na busca
da cura, devendo arcar com as despesas relativas ao tratamento médico domiciliar
(home care).

Nesse sentido:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
QUE INADMITE RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NAS SÚMULAS 7
E 83 DO STJ E 283 DO STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A
TODOS OS FUNDAMENTOS. AGRAVO NÃO CONHECIDO. MAJORAÇÃO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial com fundamento nos óbices previstos nas Súmulas 7 e 83
do Superior Tribunal de Justiça e 283 do Supremo Tribunal Federal. A parte
agravante sustentou o preenchimento dos pressupostos de admissibilidade e
a viabilidade do conhecimento do recurso especial. A parte agravada,
embora intimada, não apresentou contrarrazões. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial; (ii) averiguar se o recurso especial superaria os óbices das Súmulas
7 e 83 do STJ e 283 do STF, notadamente quanto ao reexame de matéria
fático-probatória e à conformidade com jurisprudência dominante. III.
RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de impugnação específica e efetiva a todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do
agravo, conforme o art. 932, III, do CPC e o art. 253, parágrafo único, I, do
RISTJ, bem como a jurisprudência consolidada do STJ (EAREsp 746.775/PR;
EREsp 1.424.404/SP).
4. A decisão agravada apontou fundamentos autônomos e suficientes à
inadmissibilidade do recurso especial, especialmente a necessidade de
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do
STJ, conforme reiterado em julgados como o AgInt no REsp 2.151.760/SC.
5. Além disso, a tese recursal diverge da jurisprudência consolidada no STJ
sobre o tema de fundo - cobertura de tratamento domiciliar (home care) por
plano de saúde - o que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ (AgInt no
AREsp 2.683.785/MA; AgRg no AREsp 725.203/RJ).
6. A decisão recorrida também se apoiou em fundamento não impugnado
relativo à Súmula 283 do STF, segundo a qual a omissão no enfrentamento
de todos os fundamentos autônomos da decisão recorrida acarreta a
inadmissibilidade do recurso.
7. A mera transcrição de julgados, sem apresentação de cotejo analítico que
evidencie divergência jurisprudencial com base fática idêntica, inviabiliza o
conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do art. 105, III, da CF, como
estabelece o art. 1.029, § 1º, do CPC.
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8. Diante da inadmissibilidade do agravo, é cabível a majoração dos
honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, considerando-
se o trabalho adicional realizado em sede recursal. IV. DISPOSITIVO
9. Agravo não conhecido."
(AREsp n. 2.839.162/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)16/6/2025 30/6/2025
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. HOME CARE. TRATAMENTO DOMICILIAR
PRESCRITO PELO MÉDICO ASSISTENTE. DEVER DE COBERTURA.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA
Nº 568 DO STJ. ROL DA ANS. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL CONFIGURADO. SÚMULA Nº 83 DO STJ.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. Não há falar em omissão, falta de fundamentação ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu,
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a
controvérsia posta nos autos.
3. Esta Corte possui o entendimento de que o serviço de home care
(tratamento domiciliar) constitui desdobramento do tratamento hospitalar
contratualmente previsto, que não pode ser limitado pela operadora do plano
de saúde e ainda que, na dúvida, a interpretação das cláusulas dos
contratos de adesão deve ser feita da forma mais favorável ao consumidor
(REsp nº 1.378.707/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
Terceira Turma, DJe ).15/6/2015
4. A questão relacionada à ausência de previsão do referido serviço no rol da
ANS não foi deduzida no recurso especial, o que inviabiliza sua veiculação
diretamente em agravo interno, por configurar inovação recursal.
5. É assente a jurisprudência desta Casa no sentido de que, em regra, sendo
indevida a negativa de cobertura pela operadora do plano de saúde do
tratamento médico pleiteado, caracterizado fica o ilícito civil ensejador da
reparação por danos morais. Precedentes.
6. A jurisprudência do STJ orienta que a interposição de agravo interno não
inaugura instância, razão pela qual se mostra indevida a majoração dos
honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.813.690/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)22/6/2021 25/6/2021
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO DOMICILIAR (HOME CARE). AUSÊNCIA DE
PACTUAÇÃO. 1.
A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o plano de saúde pode
estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de terapêutica
indicada por profissional habilitado na busca da cura, motivo porque deve
arcar com as despesas relativas ao tratamento médico domiciliar (home
care). Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.181.543/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)19/6/2018 1/8/2018

 
Quanto à pretensão envolvendo a revisão da verba honorária, a Segunda

Seção desta Corte afastou a possibilidade de se fixar os honorários advocatícios com
base em equidade, em virtude de "valor da causa ou proveito econômico considerado

Documento eletrônico VDA50786173 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 24/09/2025 15:31:06
Código de Controle do Documento: d4922581-5dcc-41a0-891f-538d3f579cf6



", considerando-se a rega geral contida no comando legal que determina aexcessivo
sua fixação em percentual entre 10% e 20%, salvo nos casos expressos no art. 85, §
8º, do CPC.

A propósito:
 
“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO RENOVATÓRIA DE
LOCAÇÃO. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO POR PERDA
SUPERVENIENTE DE INTERESSE PROCESSUAL. FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A Segunda Seção desta Corte consignou que se afasta a possibilidade de
se fixar os honorários advocatícios com base em equidade, em virtude de
‘valor da causa ou proveito econômico considerado excessivo’, considerando-
se a existência de comando legal expresso, que é a regra geral,
determinando sua fixação em percentual entre 10% e 20%, salvo nos casos
expressos no art. 85, § 8º, do NCPC.
(...)
4. Agravo interno não provido”
(AgInt no REsp 1.820.748/DF, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe ).16/12/2019 18/12/2019
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor atualizado da causa, os quais devem ser majorados para o
patamar de 20% (vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da
justiça, se for o caso.

É o voto.
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Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 20/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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